
N° do Contrato Nº do Aditivo Objeto Data de Publicação Valor Total

(a) (b) (c) (d) (e)

086/2017 1
prorrogar o prazo de execução por mais 30 (trinta) dias, a contar de 

14/11/2017
16/11/2017 não se aplica

162/2016 1
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a 

contar de 01/11/2017 até 31/10/2018
06/11/2017 não se aplica

040/2016 2
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a 

contar de 31/10/2017 até 31/10/2018
10/11/2017 não se aplica

150/2016 2

acrescer quantitativos ao objeto contratual e prorrogar o prazo de vigência 

do mesmo por mais 06 (seis) meses, a contar de 19/10/2017 até 

18/04/2018. A alteração dos quantitativos promoveu um acréscimo do valor 

originariamente pactuado no montante de R$99.712,50 (noventa e nove mil 

setecentos  doze reais e cinquenta centavos), equivalente a 22,91% do valor 

inicial.

08/11/2017 R$ 99.712,50

151/2014 3
prorrogar o prazo de vigência por mais 01 (um) ano a contar de 07/11/2017 

até 06/11/2018
10/11/2017 não se aplica

156/2014 3
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por  mais 01 (um) ano, a 

contar de 10/11/2017 até 09/11/2018
08/11/2017 não se aplica

172/2013 3
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 03 (três) anos, a 

contar de 1/12/2017 até 30/11/2020
10/11/2017 não se aplica

134/2012 5
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) mês, de 

01/11/2017 até 30/11/2017
06/11/2017 não se aplica

148/2013 10
prorrogar o prazo  de vigência do contrato original por mais 12 (doze) 

meses,  a contar de 01/11/2017 a 01/11/2018
13/11/017 não se aplica

Data da Última Atualização: 30/11/2017

Fonte: Coordenação de Contratos e Convênios

(a) – Informar o número do Contrato.

(b) – Informar o númeo do adiivo

(c) – Informar o objeto do Termo Aditivo (Exemplo: Prorrogação da vigência; reajuste do contrato etc)

(d) – Data da publicação

(e) – Informar o valor total do aditivo

FUNDAMENTO LEGAL: Resolução CNMP n° 86/2012, art. 5°, inciso II, "g" e "h"; Lei complementar 101/2000, art. 48-A, I; e Lei 12.527, art. 8º, §1º, III e IV.
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